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    introdução




    No início de 2020 o mundo começava a atravessar uma das maiores crises da história recente, desencadeada pela pandemia de covid-19. Em abril daquele ano, as medidas de quarentena e isolamento social preventivo já estavam sendo tomadas com diferentes intensidades na maioria dos países do mundo, seguindo as indicações da Organização Mundial da Saúde (OMS), ao mesmo tempo em que a urgência sanitária e o aprofundamento da crise econômica voltaram a colocar sob os holofotes as discussões em torno do papel e da centralidade do Estado. O assunto não era novo, parece ressurgir a cada crise do capitalismo, assim como também não o foram as vozes que interromperam com mensagens de alerta a ameaça de estados intervencionistas e o rumo para destinos totalitários.




    Em meio às tensões sobre como reduzir a curva de contágio e amenizar a magnitude da crise econômica vindoura, em 20 de abril foi lançado um manifesto com a adesão inicial de 150 personalidades públicas do campo político, cultural, acadêmico e empresarial de 28 países (a maioria latino-americanos, espanhóis e estadunidenses) que, como expresso no título, alertava: “Que a pandemia não seja um pretexto para o autoritarismo”. O documento expressava:




    Enquanto funcionários de saúde pública e privada combatem corajosamente o coronavírus, muitos governos tomam medidas que restringem indefinidamente liberdades e direitos básicos. Em vez de algumas restrições compreensíveis à liberdade, em vários países imperam um confinamento com mínimas exceções, a impossibilidade de trabalhar e produzir e a manipulação da informação. [...] Em ambos os lados do Atlântico ressurgem o estatismo, o intervencionismo e o populismo com um ímpeto que faz pensar em uma mudança de modelo afastada da democracia liberal e da economia de mercado. Queremos manifestar energicamente que esta crise não deve ser enfrentada sacrificando os direitos e as liberdades que custaram muito a ser conseguidas. Rejeitamos o falso dilema de que estas circunstâncias obrigam a escolher entre o autoritarismo e a insegurança, entre o Ogro Filantrópico e a morte.1




    O manifesto foi liderado pelo romancista peruano e Prêmio Nobel de Literatura Mario Vargas Llosa, presidente da organização que convocou a ação coletiva: a Fundación Internacional para la Libertad (FIL). Entre os aderentes à nota estavam os ex-presidentes José María Aznar (Espanha), Mauricio Macri (Argentina), Ernesto Zedillo (México), Vicente Fox Quesada (México), Álvaro Uribe (Colômbia) e Luis Alberto Lacalle (Uruguai), todos eles atentos seguidores do receituário de políticas neoliberais. Também o líder opositor venezuelano Leopoldo López (condenado em 2014 por incitação pública à violência), escritores como Enrique Krauze (México), Fernando Savater (Espanha), Marcos Aguinis (Argentina), Antonio Escohotado (Espanha), Jorge Edwards (Chile) e Loris Zanatta (Itália), os empresários espanhóis Juan Félix Huarte e Andrés Cardó, a jovem influenciadora guatemalteca Gloria Álvarez e seu par chileno Axel Kaiser, os jornalistas anticastristas Carlos Alberto Montaner (Cuba) e Álvaro Vargas Llosa (Peru), o economista Alberto Benegas Lynch Jr. e os thinktankers Gerardo Bongiovanni, da Fundación Libertad (Argentina), Helio Beltrão, do Instituto Mises Brasil, Alejandro A. Chafuén, do Acton Institute e Atlas Network (Estados Unidos), para mencionar algumas personalidades que formaram o grupo inicial de assinantes.




    Como um diagnóstico negativo, o manifesto apontava uma série de sintomas (estatismo, intervencionismo e populismo) que prenunciavam ameaças à democracia liberal e à economia de livre-mercado como valores supremos em aparente risco. E sem falsas insinuações, embora sem dados empíricos, os focos de alerta foram apontados ao já cinquentenário governo cubano, à herança chavista da Venezuela e às aparentes derivações ditatoriais do presidente Nicolás Maduro, seguidas também pelo governo nicaraguense e os governos da Espanha, México e Argentina, os três posicionados à centro-esquerda do espectro político da época.




    O manifesto pode parecer insignificante em meio a uma crise humanitária de tal magnitude, mas não é tanto se observarmos sua ampla repercussão. A busca no Google pelo título da nota (entre aspas), para o período de 20 a 30 de abril de 2020, registrou mais de 585 resultados em páginas de notícias na web, sites institucionais e blogs, dos quais 226 se localizavam na Argentina, 79 nos Estados Unidos, 14 no México, 19 na Espanha, para mencionar os mais relevantes.




    As notícias daqueles dias indicavam que o recém-assumido presidente argentino Alberto Fernández, vindo das fileiras do kirchnerismo e então líder do Grupo de Puebla,2 estava buscando renegociar a dívida pública, em mãos de credores privados e sob legislação estrangeira, em torno de US$ 68,8 bilhões, e que seria anunciada uma série de medidas para apoiar empregadores e trabalhadores de pequenas e médias empresas e autônomos. Mas as repercussões da nota pública e as adesões a ela pareceram renovar as agendas tanto dos grandes meios de comunicação quanto das redes sociais digitais da Argentina. E embora o foco de atenção não tenha se afastado completamente da questão sanitária, a nota e as personalidades que a ela aderiram (Mauricio Macri, por exemplo, reaparecia após o fracasso eleitoral e meses de silêncio) forneceram um novo conteúdo midiático e uma nítida narrativa em torno da conjuntura: a crítica ao estatismo como o inevitável “caminho para a servidão”, parafraseando o economista austríaco Friedrich Hayek, uma das referências intelectuais da FIL e de seus membros. A notícia viralizou nas redes sociais digitais da Argentina e não demorou a aparecer entre as publicações dos setores progressistas e de esquerda com comentários que buscavam refutar a nota e, como também costuma ser recorrente nos repertórios de ação modelados ao padrão Facebook/Twitter (atualmente X), abriu-se a corrida de memes e ridicularizações.




    Embora seja verdade que o manifesto carecia de argumentos sólidos e que, como produto comunicativo, foi perdendo relevância para o aluvião de notícias cotidianas, passada uma semana da ação promovida pela FIL começou a circular uma série de convocações anônimas para sair às ruas, sob o argumento de que a quarentena decretada pelo governo kirchnerista era um invento do populismo para concentrar o controle da economia. As chamadas ao M73 que diziam “Revolução das máscaras, basta de deixar o poder absoluto ao governo”, ou “Com máscaras e respeitando a distância, voltamos às ruas: não queremos comunismo”, se expandiram nas redes sociais digitais junto à hashtag #LaMarchaDeLosBarbijos. “Se isso não é comunismo, o que é?”,4 publicou na conta de Twitter o reconhecido bailarino argentino Maximiliano Guerra, juntando-se a uma série de personalidades públicas que se somavam ao coro anticomunista. Embora esse primeiro chamado às ruas não conseguisse grandes adesões, em meio a uma onda de publicações carregadas de polêmicas, denúncias e ridicularizações, o esquema antiestatista/anticomunista/anti-K (anti-Kirchnerismo) voltou a viralizar nas redes sociais digitais e meios de comunicação tradicionais argentinos. E meses depois, novas convocações e marchas voltaram a ser notícia.




    Quais são os vínculos entre os repertórios de protesto descritos até aqui? A irrupção do M7, enlaçada em sequência temporal ao manifesto difundido pela Fundación Internacional para la Libertad, pode nos levar a deduzir vínculos orgânicos onde em princípio não existem, quando se desconhecem episódios locais imediatamente anteriores que foram dando liga ao ciclo de protestos anti-K em contexto de pandemia. No entanto, a correlação entre os argumentos que sustentam ambas as ações de protesto e a semelhança de episódios como o referido em outros países do subcontinente na última década nos levam a pensar que, se não há vínculos explicitamente causais, também não são casuais ou incidentais.




    Feita essa advertência, pode-se dizer que, se para o historiador inglês Eric Hobsbawm a “era dos extremos” havia se concluído com a queda do Muro de Berlim e a dissolução da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), ao abrir-se o novo milênio as gramáticas da Guerra Fria voltaram a ocupar um lugar destacado na definição e no entendimento dos assuntos públicos na América Latina. Parafraseando Atilio Borón e Sabrina González ao refletir sobre as apropriações “pós-marxistas” do legado do filósofo Carl Schmitt em chave amigo-inimigo, “tem alguma utilidade um quadro conceitual que se move em tal nível de generalidade?”.5




    O estudo aqui apresentado partiu do princípio de não ridicularizar as direitas atuantes na América Latina e de entender as ideias e os significados mobilizados como uma ação coletiva, séria, coordenada e articulada em redes nacionais e internacionais para incidir nos processos políticos latino-americanos.




    Nesse sentido, entendemos que o que parecem ser argumentações infundadas, baseadas em apropriações enviesadas do passado, construções descontextualizadas e vulgarizadas do “perigo vermelho”, atreladas às aparentemente superadas narrativas da Guerra Fria, são, mais que isso, parte de um repertório de tradução de linguagens e gramáticas políticas mobilizado pelas direitas liberais desde o início do século XXI, após os desafios abertos pelas crises de fins dos anos 90 e após a abertura do ciclo de governos progressistas na região. Como apontam Alfredo Falero, Charles Quevedo e Lorena Soler,6 desses processos discursivos emanam modos de perceber e enquadrar a realidade, formas de pensar, apreciar, definir e agir, aberturas ou fechamentos cognitivos, dinâmicas de conformismo, indignação ou protesto. Ou seja, constroem-se imaginários e disputa-se hegemonia.




    Como tentamos exemplificar ao nos referirmos ao manifesto em contexto de covid-19 e como pretendemos mostrar ao longo do livro, acreditamos que a Fundación Internacional para la Libertad foi um ator destacado (embora não exclusivo) na criação de amplas coalizões de caráter internacional que nas últimas duas décadas participaram ativamente do retorno da perigosa gramática da Guerra Fria e do rebrotar do anticomunismo/antipopulismo, dando certa homogeneidade às direitas da região.




    A pesquisa aqui apresentada se dedicou ao estudo da Fundación Internacional para la Libertad entre os anos 2002 e 2016 e das redes de think tanks na defesa do liberalismo na América Latina. Pensando nos think tanks como um tipo de organização política orientada à busca de influência e consensos a partir da produção e da circulação de um tipo de saber especializado dentro e fora do sistema político propriamente dito (sejam estes policy makers, legisladores, jornalistas, empresários, acionistas, eleitores, chefes de família ou consumidores, dependendo das circunstâncias concretas e de seus objetivos institucionais), e com foco no papel de agenciamento, geração e circulação de ideias e nas disputas de poder em conjunturas históricas particulares, buscou-se aqui analisar a participação de think tanks nas coalizões discursivas construídas diante dos conflitos que pareceram ameaçar ou impugnar o domínio ecológico do neoliberalismo7 na América Latina.




    A ideia que atravessa o livro é a de que a Fundación Internacional para la Libertad responde a uma estratégia defensiva e ofensiva de caráter internacional com o objetivo de articular e unificar as agendas políticas na defesa dos valores e princípios da sociedade de livre-mercado, da democracia limitada e dos direitos individuais, em resposta aos processos regionais não alinhados às diretrizes que orientaram a integração (dependente e subordinada) que marca a história da América Latina e do Caribe.




    Nesse sentido, entendemos que a FIL revela um duplo esforço: primeiro, demarcar uma agenda regional baseada na ideia de ameaça aos valores e princípios do liberalismo, considerados por ela universais e fundamentais;8 segundo, fortalecer o imaginário da aliança atlântica e concretizar a ação coordenada entre Estados Unidos, Espanha e América Latina. A composição da FIL como uma rede, proveniente de capacidades e forças dos campos cultural, acadêmico, jornalístico, político e empresarial, lhe garantiu um lugar diferencial na busca por consolidar e coordenar alianças mais amplas. Essas alianças têm como objetivo recompor a aparentemente ameaçada dominação regional e expressamente avançar na batalha de ideias.




    Como argumenta Ernesto Bohoslavsky ao analisar a história transnacional das direitas em chave latino-americana, desde a publicação de “As condições sociais da circulação internacional das ideias”, de Pierre Bourdieu, em 1990, a dimensão transnacional do capital simbólico ganhou centralidade nas Ciências Sociais e inclusive foi chave no estudo dos think tanks na região. No entanto, agrega Bohoslavsky, a primazia de estudos que abordam o caráter transnacional do objeto em si acabou relegando a um segundo plano a observação relacional da difusão de recursos e ideias, assim como dos contextos espaciais e temporais onde a construção de sentidos se põe em jogo. Partindo da pergunta como atuam, e com o interesse de contribuir desde uma perspectiva relacional para o entendimento desse tipo de atores nos processos políticos contemporâneos, o objetivo deste trabalho foi estudar as ações de disputa política empreendidas por think tanks pró-mercado diante dos desafios abertos pelos processos de impugnação do neoliberalismo e da abertura do ciclo progressista na região, a partir das redes transnacionais atuantes na América Latina.




    Os estudos neogramscianos oferecem pelo menos duas leituras complementares acerca dos think tanks que contribuíram para estruturar a pesquisa aqui apresentada. Por um lado, estudos como o de Hartwig Pautz9 ressaltam as discussões em torno dos intelectuais que atravessam a produção gramsciana, enfocando a função organizativa e conectiva (intelectual orgânico) da conformação de amplas coalizões que buscam disputar e dar homogeneidade às concepções de mundo em tempos de crise. Agregando a essa perspectiva a chave transnacional, estudos como os de Karin Fischer e Dieter Plehwe10 partem do conceito de guerra de posição proposto por Antonio Gramsci e veem nos think tanks liberais atuantes na região um tipo de aparelho privado que, fazendo uso da mobilização de ideias e recursos materiais, realiza uma contraofensiva ideológica em nível continental. No nosso entender, uma espécie de arditismo [contemporâneo e soft], descrito pelo marxista italiano como uma tática que pressupõe organizações privadas de caráter profissional próprias das guerras de assédio modernas, destinadas a “serviço de patrulhas mais extensas e, especialmente, a arte de organizar ataques inesperados e inesperados assaltos com elementos selecionados”.11




    Em diálogo com essas perspectivas e motivados pela pergunta como atua, entendemos que a Fundación Internacional para la Libertad mobilizou e articulou uma série de repertórios dirigidos a encenar e traduzir em momentos concretos uma doutrina liberal ofensiva sobre os eixos centrais da agenda construída no transcorrer do fim da Guerra Fria, segundo uma série de tópicos que permitiu recolocar os movimentos populares de impugnação ao neoliberalismo como um problema de segurança e responsabilidade internacional, enquanto ameaça ao Estado de Direito, este configurado a partir da garantia de uma institucionalidade democrática regida pelos valores e princípios da sociedade de livre-mercado.




    Partindo das reflexões de Antonio Gramsci sobre tradução e tradutibilidade, buscou-se realizar um exercício analítico que incorpora à análise as condições que tornam possível a passagem de ideias de um paradigma cultural nacional, ou de um momento histórico, para outro, ou seja, a tradutibilidade em seu caráter histórico e político.12 Nesse sentido, entendemos que a recuperação das gramáticas políticas centradas na ideia do perigo da tríade populismo/comunismo/autoritarismo não apenas responde a uma estratégia narrativa que permitiu reciclar imaginários do passado em seu uso presente, mas a um exercício prático de tradutibilidade orientado tanto ao assédio do inimigo quanto à organização e à conectividade atlântica dos defensores do projeto liberal impugnado.




    Por que escolher a Fundación Internacional para la Libertad?




    Acoplada ao boom de novos institutos, centros de pesquisa e redes de think tanks que inaugurou o novo milênio, a FIL nasceu em Madrid em outubro de 2002 reunindo escritores, jornalistas, acadêmicos, empresários, think tanks e thinktankers comprometidos com “a defesa e difusão dos princípios da liberdade individual, a democracia, o governo limitado, o livre-mercado e o império da Lei”, segundo seu estatuto. Pouco antes desse surgimento havia sido superado o intento de golpe de Estado na Venezuela contra o presidente Hugo Chávez, o metalúrgico e líder do Partido dos Trabalhadores, Luis Inácio “Lula” da Silva, havia ganhado as eleições no Brasil e a convulsão social na Bolívia e na Argentina continuavam dando contundentes mostras de impugnação ao modelo neoliberal. Como escreveu o economista espanhol Lorenzo Bernaldo de Quirós poucos dias após o lançamento da fundação, “quando se coloca a necessidade de defender algo é porque esse algo está em perigo”.13 A FIL era “um modesto e ambicioso esforço para defender o elementar perante a irracionalidade que parece ter se apoderado de extensas camadas da opinião pública mundial”,14 acrescentava o madrileno num tom de indignação diante da nova conjuntura.




    Como manifestou em repetidas oportunidades o romancista Mario Vargas Llosa, presidente da FIL, a intenção era avançar na relegada batalha cultural servindo “como guarda-chuva, relacionando e coordenando as atividades, na Espanha, nos Estados Unidos e na América Latina, de fundações, institutos e centros que promovem a cultura de livre-mercado”.15 Inscrita no registro de fundações da Espanha, a FIL reuniu mais de 30 organizações, a maioria fundadas nos anos 1980 e 1990, e vários de seus membros fazem parte da histórica Mont Pèlerin Society, considerada um dos principais enclaves europeus de articulação e capilarização do pensamento neoliberal. Embora se projete por seu caráter internacional, as temáticas e ações realizadas tiveram como cenário quase exclusivo o latino-americano.




    Nesse sentido, embora a FIL se inscreva na nova geração de institutos liberais que nas últimas duas décadas apresentaram um salto quantitativo e adquiriram maior visibilidade no debate público, essa novidade fica menos nítida quando observamos os atores que a compõem, sua trajetória na defesa dos valores e princípios do liberalismo e o espaço de onde atuam. Da mesma forma, Mario Vargas Llosa, enquanto reconhecido romancista inscrito no boom da literatura latino-americana dos anos 1960, se converteu em figura pública referente para os defensores dos valores e princípios do liberalismo do século XXI, e não poupou esforços em apoiar os candidatos de direita nas eleições presidenciais, como Mauricio Macri na Argentina, Sebastián Piñera no Chile, Iván Duque na Colômbia, Guillermo Lasso no Equador, Keiko Fujimori no Peru (filha de seu histórico e execrado rival Alberto Fujimori) e o chileno José Antonio Kast, candidato abertamente nostálgico da ditadura do general Pinochet. No entanto, a militância publicamente anticomunista e liberal de Vargas Llosa é muito anterior à mudança do milênio: remonta aos tempos do Caso Padilla em Cuba,16 se consolida com sua candidatura à presidência nas eleições peruanas em 1990 e alcança maior difusão internacional a partir das colunas “Toque de Piedra” publicadas quinzenalmente no jornal espanhol El País.




    Então, não há novidade? Por que insistir em analisar a FIL? Vale reforçar que a pesquisa que aqui apresentamos não é relevante pela originalidade do objeto empírico, mas pela capacidade de articular e ilustrar o processo recente que buscamos compreender. Recuperando as advertências feitas por Stuart Hall sobre o thatcherismo e contra o uso de generalizações, foi proposto um estudo que captasse o como situado desse tipo de aparelhos privados de hegemonia, os think tanks, entendendo que, mesmo mantendo certas continuidades (de atores e projetos), a FIL expressa um processo de renovação nas formas de operar e articular a batalha de ideias, elemento que não é menor se considerarmos a estratégia hegemônica do projeto que defende. É esse complexo emaranhado entre o velho e o novo, entre passados e presentes que buscamos estudar. Quais setores ativaram essa coalizão internacional? Por que envolveu principalmente atores latino-americanos, espanhóis e estadunidenses? De que maneira e em quais circunstâncias a FIL participou dos processos políticos regionais?




    Descartando uma abordagem analítica comparativa (seja de países como cenários de ação ou como aparelhos estudados) e sem anular a importância de outras redes que compõem a constelação de institutos liberais atuantes na região, neste trabalho escolheu-se o caso da Fundación Internacional para la Libertad entendido como pivô analítico, ou ponto de referência, a partir do qual mapear em diferentes escalas e temporalidades as ações coordenadas em defesa das ideias e dos valores liberais na América Latina durante o primeiro quindênio do século XXI. Recuperando as propostas de Dieter Plehwe e Bernhard Walpen, entendemos que a análise de redes de think tanks com enfoque nas coalizões discursivas permite examinar um alcance mais amplo das relações menos formais entre os atores políticos, por um lado, e os pontos de contato entre a estrutura, a agência e os atores ou as ações concretas, por outro.17




    Cabe advertir que embora por sua conformação e roupagens a FIL se apresente como um ator internacional que busca a transnacionalização das agendas, isso não deve nos levar a entendê-la como parte de uma nova oligarquia mundializada. A partir da análise da FIL, dos campos que a compõem e da rede da qual participa e que aglomera, buscamos capturar os interesses norte-americanos e espanhóis em ação coordenada com setores latino-americanos alinhados ao desenho de livre-mercado. Nesse sentido, entendemos que nem os setores empresariais, políticos, acadêmicos ou jornalísticos latino-americanos que participaram dessa coalizão são satélites manipulados pelas metrópoles do Norte global, nem a forma internacionalizada anula o caráter nacional dos atores, os conflitos sobre os quais atuam e, muito menos, a disputa e sua preocupação em torno dos estados latino-americanos e de sua condução.




    Isso contorna um problema que nas últimas décadas provocou e continua provocando numerosos debates em torno das relações internacionais e das transformações que afetam o funcionamento dos Estados-nação. Como advertem Plehwe e Walpen, embora essas redes transnacionais de defesa do pensamento liberal sejam agentes e estruturas-chave da globalização neoliberal, bem como da globalização do neoliberalismo, essa ideia levou alguns analistas a entendê-las como a manifestação da emergência de uma classe capitalista transnacional enquanto tendência à superação das coordenadas nacionais, onde se ancorariam as disputas de hegemonia na etapa atual do capitalismo mundializado.18 Como também apontam Fischer e Plehwe, embora seja verdade que a divisão internacional do trabalho e o poder político resultante da reestruturação globalizante tenham instaurado mecanismos políticos e jurídicos para manter uma disciplina transfronteiriça, não se pode ignorar que “sem respaldo local o quase ‘ultra-imperialismo’ (Kautsky) da época atual implodiria em muitos países”.19




    Nesse sentido, como enfatizado por Pautz, embora a maioria das instituições que são mencionadas ao longo destas páginas disseminem ideias que reforçam a ordem hegemônica das economias de livre-mercado, não devemos entendê-las como meras “correntes de transmissão”. Pelo contrário, como enfatizam Plehwe e Walpen (2006), essas alianças estratégicas em rede são componentes centrais de influência nas agendas políticas, ao mesmo tempo em que se habilitam para operar dentro e além de seus contextos domésticos, individualmente e em coalizão, em momentos concretos.




    Desde essa perspectiva, pretendeu-se capturar os elementos tanto materiais quanto discursivos na constituição de estratégias de enfrentamento político e defesa de valores e projetos, e sua incidência na criação de quadros de compreensão dos fenômenos sociais. Partindo da crítica ao materialismo vulgar realizada por Antonio Gramsci em torno da ideologia em sua concepção pejorativa como “a superestrutura necessária de uma determinada estrutura, como as elucubrações arbitrárias de determinados indivíduos” ou como “pura aparência inútil” distinta da estrutura,20 entendemos a ideologia como chave organizadora da vida material e imaterial dos indivíduos e da sociedade. Articulada à ideia de visão de mundo, filosofia, senso comum, mas também de religião, linguagem ou ciência, ideologia refere-se ao desenvolvimento de concepções sociais e normas de conduta que se expressam implícita e explicitamente nas manifestações individuais e coletivas da vida.




    Nesse sentido, se a ideologia é o “cimento mais íntimo da sociedade civil”,21 a luta pela hegemonia é também luta de ideologias que se articulam em aparelhos privados. Como apontado nos Cadernos do cárcere 3, a imprensa é a parte mais dinâmica dessa estrutura ideológica, mas não é exclusiva. “Tudo o que influi ou pode influir sobre a opinião pública, direta ou indiretamente, faz parte dessa estrutura. Dela fazem parte: as bibliotecas, as escolas, os círculos e os clubes de variado tipo, até a arquitetura, a disposição e o nome das ruas.”22 Entre esses variados aparelhos, no contexto atual vale mencionar os think tanks.




    Esta pesquisa pretendeu tomar como objeto analítico o que poderíamos denominar como algumas das “trincheiras e fortificações” do complexo ideológico da classe dominante. Parafraseando o marxista sardo, pretendeu-se realizar um estudo que contribuísse para a compreensão dos aparelhos dedicados à organização material tendente a manter, defender e desenvolver a frente ideológica das direitas liberais na América Latina.23




    O livro é o produto de um processo de revisão, reescrita e tradução da tese de doutorado defendida em agosto de 2021 na Universidade Estadual de Campinas – Unicamp (São Paulo, Brasil), com orientação do falecido professor Reginaldo C. de Moraes e do professor André Kaysel Velasco e Cruz.24 A pesquisa dependeu do equilíbrio entre três estratégias analíticas: a primeira, voltada para a reconstrução sócio-histórica das relações e alianças formadas por defensores das ideias e dos valores liberais na América Latina em torno do campo dos think tanks; a segunda, centrada na captura de estratégias, recursos, capitais e apoios mobilizados pela Fundación Internacional para la Libertad para intervir nos processos políticos e nos espaços de socialização; e a terceira, colocando nossa atenção na produção intelectual derivada desse campo e de seus participantes, em seus vínculos com outros espaços ou esferas sociais e na geração de coalizões, e em sua relação com formatos de produção como discursos, narrativas, pronunciamentos e intervenções, que aparecem em oposição a outros modos particulares de concepção de mundo.




    Para isso, trabalhamos a partir da triangulação de um corpus composto de produção acadêmica, fontes produzidas pela FIL e pelas organizações vinculadas, como materiais de divulgação, publicações em páginas na web, manifestações institucionais, produções editoriais, fotos, gravações e transcrições de eventos e aparições em meios de comunicação, e por documentação consultada no Registro de Fundaciones do Ministerio de Educación, Cultura y Deporte da Espanha, concernente a prestação de contas anuais, descrição das atividades, ingressos e gastos declarados pela FIL.




    A fim de melhorar as formas de divulgar a pesquisa, reorganizamos o trabalho em três partes. A primeira é dedicada a contextualizar os leitores e as leitoras, compartilhar os debates e as perguntas que moldaram nosso estudo, com especial atenção ao tema das direitas latino-americanas, do neoliberalismo, dos think tanks e das redes internacionalizadas de defesa do pensamento liberal. Apresentados esses elementos, na segunda parte se busca situar em perspectiva histórica o processo de consolidação do campo de think tanks liberais no qual a Fundación Internacional para la Libertad se inscreve, participa e renova as disputas políticas latino-americanas, bem como capturar a intrínseca relação entre a batalha de ideias, a função do intelectual e o programa e o projeto neoliberais, sempre colocando o foco em seus vínculos transnacionais. E a partir disso, apresenta-se o levantamento do seu perfil organizacional, levando em conta a missão institucional e sua composição em chave atlântica, e as atividades promovidas pela fundação, voltando seu principal interesse na promoção de seminários, conferências e foros, estratégias de sobrevivência e financiamento. Achamos que é nesse emaranhado de atividades e eventos que se produz a encenação da coalizão em nome do atlantismo, a partir da qual é possível esboçar a rede de apoios, atores envolvidos e principais temas abordados. Dessa forma, buscamos realizar uma cartografia das atividades, assuntos tratados, cenários e atores envolvidos durante o período analisado.




    Por último, entendendo que a efetividade de suas ações dependeu da capacidade de traduzir essas ideias para os diferentes contextos históricos e nacionais, e partindo do interesse em compreender o como situado das ações empreendidas pela FIL, na terceira parte propomos uma análise contextual buscando capturar momentos de encenação da coalizão discursiva, de mobilização de significantes e de disputa de imaginários em torno dos processos políticos concretos durante o quindênio estudado.




    Como estratégia de aproximação aos processos de tradutibilidade, abordamos uma série de eventos promovidos pela FIL com o objetivo de capturar os recursos discursivos e extradiscursivos que servem de sustento a esse tipo de organização e coalizão em momentos concretos. Recuperando as contribuições de Peter Burke em torno da cultura da tradução,25 e partindo da proposta de Murray Edelman em torno dos usos da linguagem, dos símbolos e da construção do espetáculo político,26 buscamos analisar os eventos a partir de uma série de chaves transversais que organizam e dão sentido à ação coletiva, incluindo os sistemas, as normas ou convenções, os fins/as estratégias e os meios/as táticas subjacentes, a construção das ameaças, dos inimigos, das vítimas, dos desafios, das soluções, dos líderes e heróis.




    Por questões de representação temporal e acesso às fontes completas (transcrições e vídeos), concentramo-nos principalmente em cinco eventos: o Seminário Internacional “As ameaças à democracia na América Latina: Terrorismo, neopopulismo e debilidade do Estado de Direito”, realizado em Bogotá, em 2003; o III Foro Atlântico, de 2006, e o V Foro Atlântico, de 2008, ambos realizados em Madrid; o Seminário Internacional no Peru (também denominado III Foro de Lima), de 2014; e o Seminário Internacional 80 anos de Mario Vargas Llosa, de 2016. Além desses eventos, ao longo do trabalho nos valemos da reconstrução de uma série de anedotas ou episódios que, esperamos, ajudem a situar os diversos contextos a que faremos referência.




    Por fim, este livro pretende funcionar como um mapa de rotas que transita pela história contemporânea da América Latina, integrando processos políticos, econômicos, sociais e culturais. Mas também como um caderno de notas com coordenadas teóricas e metodológicas que sirva ao desenvolvimento de outras pesquisas e contribua a desentranhar o nosso conturbado presente.


  




  

    parte 1 




    carta náutica




    Em 13 de maio de 2013, a edição do renomado programa televisivo de entrevistas Roda Viva (TV Cultura, Brasil) contou com a participação do romancista e então Prêmio Nobel de Literatura, Mario Vargas Llosa. Era a segunda vez que o escritor peruano participava da roda de perguntas do programa brasileiro. A primeira tinha acontecido em 10 de setembro de 1995,1 após a tradução para o português pela editora Companhia das Letras de sua autobiografia intitulada Peixe na água.2 E, como naquela primeira oportunidade, em 2013 os assuntos literários se intercalavam com a referência à política latino-americana. “Como você coloca o Brasil na América Latina? É América Latina? É parecido, é diferente?”, perguntou o jornalista brasileiro Mario Sergio Conti durante esta segunda participação na roda de perguntas. O romancista peruano respondeu:




    [O Brasil] é parte da América Latina. É América Latina. É América Latina com um sabor especial, com uma música especial. Mas a problemática é a mesma. Por fim o Brasil acordou, mas acordou ao mesmo tempo em que está acordando a América Latina, não é? É um fenômeno, em que desta vez o Brasil e o resto da América Latina estamos vivendo a mesma experiência. Por um lado, há um desenvolvimento que é uma realidade. A cultura democrática parece estar criando raízes de verdade, essa é outra realidade, as fronteiras entre nossos países estão se abrindo.3




    




    Sendo 2013 um ano marcado na história recente brasileira pelas Jornadas de Junho,4 a expressão “Brasil acordou” certamente chamará a atenção de leitores familiarizados com as formas como as grandes manifestações acontecidas durante o primeiro mandato da presidenta Dilma Rousseff (PT) foram intituladas pelos meios de comunicação empresariais antipetistas. No entanto, seria forçado estabelecer vínculos orgânicos entre essas manifestações e os pronunciamentos do escritor peruano, um mês antes do início do ciclo de protestos; e mais ainda, imaginar as implicações do lema “O Gigante Acordou” na desestabilização institucional e posterior impeachment da presidenta Dilma, em 2016. Contudo, como dito anteriormente, se não há vínculos explicitamente causais, também não são totalmente casuais.




    A presença de Vargas Llosa na televisão brasileira derivava de uma viagem realizada com o objetivo de participar do ciclo de conferências promovido por Fronteiras do Pensamento, uma organização criada em Porto Alegre em 2006 com o propósito de analisar assuntos contemporâneos no Brasil, convidar intelectuais e especialistas para dar conferências e se tornar uma referência cultural. Além de ser parte da nova onda de think tanks liberais do Brasil, Fronteiras do Pensamento integrava o corpus de entidades afiliadas à Fundación Internacional para la Libertad e contava com um de seus membros no Patronato, o professor Fernando Schuler.5




    Ao contrário da primeira participação, em 1995, em que a fervorosa defesa do neoliberalismo provocou intensos debates com alguns dos painelistas, na última entrevista no programa Roda Viva o clima pareceu bastante mais descontraído, embora não tenham sido evitados assuntos relacionados à política e economia regionais Se as Jornadas de Junho eram um acontecimento ainda imprevisível, as recentes eleições na Venezuela, e a apertada vitória de Nicolás Maduro como continuador do falecido Hugo Chávez, foi o assunto mais debatido ao longo da hora e meia de programa.




    Eu acredito que a América Latina está caminhando em direção à democracia. Em alguns casos resignada, e em outros, entusiasta. Acredito que ela descobriu que esse tipo de socialismo, o socialismo estatista, centralista, intervencionista, autoritário, só leva ao fracasso econômico, à ditadura. Como poderiam a Coreia do Norte, Cuba, ser modelos hoje em dia para algum país do mundo que quer sair da pobreza? Que quer deixar para trás a violência? E eu acredito que isso é o que foi jogado nessas eleições na Venezuela. E acredito que os democratas, os governos democráticos da América Latina deveriam se solidarizar com o povo venezuelano que com grande coragem está enfrentando um movimento autoritário que não só está destruindo economicamente a Venezuela, mas também é o Cavalo de Troia da pior forma de coletivismo e estatismo na América Latina. Acredito que é um momento fronteiriço que nesses dias está realmente mudando a história do continente.6




    Apesar do resultado favorável ao bolivarianismo, a última eleição venezuelana significava “o começo do fim do chavismo”, prognosticava Vargas Llosa com otimismo: “acaba toda essa fantasia do socialismo do século XXI... que continua sendo o socialismo do século XX. Igualzinho”.7 Buscando ligar o vaivém entre literatura e atualidade política regional, a poucos minutos do final, o jornalista João Gabriel Lima, da Revista Época, recuperava o livro do escritor espanhol Gabriel Cerca, Anatomia de um instante (2009), e perguntava: “Se o senhor fosse escrever um livro sobre um único instante histórico, que instante histórico escolheria? Um momento importante para o seu país, ou para a América Latina…?”. Vargas Llosa respondia:




    Neste momento? A derrota de Maduro, o retorno da Venezuela à democracia. Acredito que seria um fato absolutamente fronteiriço na história da América Latina. Adoraria escrever um livro-reportagem. E aquele livro que você citou, me parece um livro belíssimo. Um momento que também explica toda uma época. Está tão bem escrito, a informação é tão sólida! É contado como um romance. É um livro esplêndido. Mas eu acredito que neste momento o que está acontecendo na Venezuela pode decidir o futuro da América Latina.8




    Aproveitando o gancho aberto por colega, a última pergunta foi da jornalista peruana Verónica Goyzueta, do Jornal ABC. “O senhor se define como um liberal, mas sempre é visto por alguns setores como um homem de direita. No entanto, no Peru, apoiou a eleição de Humala, que não é um homem de direita”, acrescentou Goyzueta. “Queria que comentasse como está vendo o governo de Humala e alguns outros governos, como o de Dilma Rousseff, aqui no Brasil, e Mujica no Uruguai”, indagou a jornalista.




    Olha, Humala está indo muito bem. Ele cumpriu sua promessa. Quando eu o apoiei no segundo turno, nós pedimos a ele, aqueles que o apoiaram, que não o havíamos apoiado no primeiro [turno], que ele renunciasse ao seu programa radical, um programa bastante intervencionista, e se comprometesse a respeitar a democracia política, a liberdade de imprensa e a economia de mercado. Ele assinou uma carta na Universidad de San Marcos, comprometendo-se com tudo isso. E ele cumpriu rigorosamente. Hoje em dia, no Peru, eu não diria que a democracia funciona de uma maneira impecável, mas há um esforço para respeitar as instituições democráticas, a economia de mercado está funcionando, os empresários são respeitados, a propriedade privada é respeitada, há um incentivo ao investimento que está trazendo investimentos substanciais para o Peru. Então eu estou muito feliz por ter apoiado Humala.9




    E seguindo o argumento, mas voltando os olhos para o Brasil e apontando para a Venezuela, agregou:




    Olhe, o que eu reprovaria em Humala é o que eu reprovaria no governo brasileiro, por exemplo. Fazer uma política interna que é uma política democrática e liberal e no campo internacional fazer uma política que é a total contradição do que fazem internamente. Não se pode ser democrata e liberal para o Brasil, para o Peru, e ser chavista e fazer os elogios que fizeram, por exemplo, Humala, ou o ex-presidente Lula, a Chávez. Porque há uma contradição aí. Ou seja, somos democratas ou somos chavistas. Não se pode ser democrata e chavista. Não se pode estar com a liberdade e estar com Fidel Castro. Então há muitos governos latino-americanos que são democratas, que fazem uma política interna muito boa. Mas como têm medo da esquerda e das críticas da esquerda, então compensam seu liberalismo e sua democratização com socialismo e populismo em sua política internacional. Temos que combater essas contradições porque isso provoca o descrédito da política. Políticos que fazem uma coisa e dizem outra coisa.10




    Ao concluir a resposta, o moderador da roda interrompeu anunciando o fim do programa de TV, não sem antes agradecer aos organizadores do think tanks Fronteiras do Pensamento, os quais haviam garantido a segunda visita do romancista peruano, que, com fronteiras móveis (embora não menos nítidas), encerrava sua participação com um claro discurso anticastrista e antichavista, demarcando o campo político latino-americano, quando ainda parecia inadvertido o emaranhado empresarial, midiático, parlamentar e jurídico antipetista que levaria ao último golpe no Brasil.




    O estudo que aqui apresentamos não se dedicou à crise política brasileira, mas à ação da FIL enquanto rede internacional de think tanks, aos processos de contraofensiva neoliberal em tempos de impugnação e abertura do ciclo de governos progressistas na América Latina, e às direitas atuais na América Latina. Dedicou-se às disputas e às oportunidades construídas no embate político para apresentar agendas, mobilizar enquadramentos e definir as ameaças, inimigos e soluções, como encenado na participação televisiva de Vargas Llosa.




    Para começar, nesta primeira parte faremos uma breve apresentação das discussões que moldaram nosso entendimento e nossa aproximação ao objeto de estudo: as direitas, o neoliberalismo e os think tanks na América Latina.




    I. (Novas) Direitas e (velhas) ameaças na América Latina 




    Como dissemos na introdução, os recentes acontecimentos e a pergunta como o neoliberalismo conseguiu se reposicionar na agenda regional após o manifesto fracasso dos anos 90 redirecionaram os olhares sobre os atores desse processo, abrindo novas perguntas dentro e fora do campo acadêmico. Compreendido no campo de estudo das direitas na América Latina, nos últimos anos o assunto se transformou em um dos temas políticos mais debatidos, dando conta de um importante acúmulo existente em torno do fenômeno em escala regional.




    De maneira sintética e recuperando a proposta analítica apresentada por Mónica Nikolajczuk e Florencia Prego,11 podemos organizar a literatura recente sobre as direitas na América Latina a partir de quatro linhas estruturantes. Em primeiro lugar, os estudos que se concentram na matriz conceitual que, baseando-se na proposta do filósofo italiano Norberto Bobbio,12 destaca como elemento constitutivo a condição relacional entre direitas e esquerdas a partir da díade igualdade-desigualdade. Em segundo lugar, os estudos focados na análise da composição e da representação das direitas. Em terceiro lugar, os dirigidos a entender a relação entre as direitas e a democracia. E por último, aqueles estudos que buscam captar as novidades das direitas no século XXI.




    Embora a historicidade do fenômeno seja um dos eixos que unificam as diversas abordagens e que já era destacado por José Luis Romero em El pensamiento político de la derecha en América Latina,13 as leituras que adotam o esquema proposto por Bobbio problematizam a relação direita-esquerda a partir do caráter dedutivo ancorado em diferentes posturas ideológicas em relação ao princípio da igualdade. Enquanto a direita é definida como uma postura política que se distingue por pensar que as desigualdades entre as pessoas são naturais e, portanto, fora da possibilidade de intervenção social ou ingerência do Estado, a esquerda se caracterizaria por compreender que as desigualdades são efeito dos processos sociais e, por conseguinte, podem ser superadas, por exemplo, através de políticas públicas ou outras formas de intervenção estatal. Como diz Rovira Kaltwasser,14 trata-se de uma conceituação que é demasiadamente abstrata para analisar diferentes contextos históricos e realidades nacionais, mas que ao mesmo tempo permite plasmá-la em processos como a disputa mercado/Estado, contendas morais e conflitos em relação à soberania nacional. Assim, acrescenta o autor, seja pelos discursos e pelas ideias divulgadas, ou pelas consequências sociais que acarretam, podemos compreender que os defensores do projeto de modernização conservadora (leia-se, neoliberal), em marcha na região a partir das reformas estruturais do final do século XX, se enquadram à direita do espectro político.




    Mantendo a importância da díade igualdade-desigualdade para compreender o assunto, mas apontando a necessidade de orientá-la à análise sociológica do conflito de modo que restabeleça o sujeito nos debates contemporâneos sobre as direitas, autores como Waldo Ansaldi, desde o Materialismo Histórico,15 ou Barry Cannon, retomando a Teoria das Elites,16 propõem incluir a perspectiva das classes sociais, dado que, segundo Cannon, “cada opção de política tem resultados implícitos e explícitos por favorecer algumas classes sobre outras, e, portanto, a classe e o papel das elites devem ser centrais em qualquer discussão sobre a direita”.17 Esses debates compõem o segundo grupo de estudos, vinculados pelas perguntas sobre quem conforma as forças de direita e quais interesses representam.




    Como aponta Verónica Giordano,18 a questão da representação deu origem a várias posturas que reivindicam a perspectiva de classes para o estudo das direitas na América Latina, o que pressupõe destacar o caráter antagônico dos interesses de classe e o conflito como fator inerente a toda relação social. Embora, como já indicava criticamente José Luis Romero, essas leituras corram o risco de transpor o conceito direita ao de burguesia ou classe dominante, Waldo Ansaldi entende que: “a expressão direita(s) não designa um sujeito político, nem primário nem secundário. Refere-se a uma posição política cuja base social historicamente tem se ampliado, ganhando não poucos contingentes das classes subalternas”.19 Contudo, como destaca a professora Virginia Fontes, isso não pode levar a ignorar a intrínseca relação entre a direita no capital-imperialismo e a defesa da grande propriedade, da propriedade do capital concentrado.20 Como argumenta Giordano, o desafio é explorar quais são as pontes possíveis entre o plano político-ideológico e o econômico-estrutural, em que as relações entre um e outro não são estritamente lineares.




    Embora as direitas sejam geralmente associadas ao fascismo ou às ditaduras, o fato é que, juntamente com as transformações ocorridas durante os anos 1980 na América Latina, é possível capturar um processo de ressignificação/reestruturação do conceito de democracia que permitiu às direitas carregá-lo com novos significados e se apropriar dele como bandeira. Sobre esse aspecto, discute o que entendemos como uma terceira linha de pesquisa. Reflexões importantes no tempo presente foram publicadas no número 37 da revista Nueva Sociedad do ano 1988, como o clássico artigo de Franz Hinkelammert sobre o uso instrumental da democracia representativa,21 mas também artigos menos citados, como “Giro a la derecha. Bolivia en el vals regional”, de Toranzo Roca,22 “Adiós conservadurismo; bienvenido liberalismo. La nueva derecha en el Perú”, de Mirko Lauer,23 e “Derechas y grupos empresarios”, do venezuelano Samuel Moncada.24 Essas reflexões são fundamentais para capturar o espírito das discussões que ocorreram no final dos anos 1980 e no início dos anos 1990. Ao refletir sobre o caso peruano, Lauer afirmava:




    Há cerca de sete anos, vem se desenvolvendo no Peru um núcleo de pensamento e atividade que pode ser percebido como uma direita diferente daquela que até agora ocupou essa porção do espectro político. Seu objetivo é modernizar o capitalismo peruano através do liberalismo, e suas bandeiras são o resgate do tempo perdido na polêmica de ideias com a esquerda e o populismo aprista, a adesão de uma mensagem política ao discurso econômico liberal, e a separação da ideia de direita da de conservadorismo perante a opinião pública. É improvável que essa nova direita desloque a tradicional dos partidos e do empresariado em um futuro próximo, mas é um fato que ela começou a influenciar na formação da imagem global da direita no Peru e a competir com ela dentro e fora do âmbito do direitismo.25




    Os vínculos das direitas com a democracia e seu novo visual nos levam ao quarto núcleo de pesquisas dedicadas à novidade. Existe uma “nova” direita na América Latina no século XXI, ou estamos falando da mesma “nova” direita dos anos 1980? O retorno das chamadas direitas à liderança dos governos em parte da região após a chamada “maré rosa” provocou um boom de discussões em torno do surgimento de novas direitas.26 Esses estudos, entre os quais também podemos localizar os já mencionados de Rovira Kaltwasser e Barry Cannon, buscaram capturar as novidades do processo a partir da análise de uma série de mecanismos/estratégias de ação (não eleitorais, eleitorais não partidários e partidários, para o primeiro; institucional, mobilizativo e semi ou extraconstitucional, propõe o segundo). Nessa linha, também podemos encontrar a tese de doutorado de Camila Rocha que no caso brasileiro aponta o surgimento de uma nova direita produto de um amálgama ultraliberal-conservador cuja base remonta ao uso de novos repertórios digitais e ao surgimento de contrapúblicos na internet durante o apogeu do lulismo (2006-2010); embora, como adverte a pesquisadora, isso não signifique a inexistência de vínculos com as direitas previamente atuantes.27 Pelo contrário, como mostra sua pesquisa, muitos dos membros desse novo contrapúblico digital (em sua maioria composto de estudantes universitários e profissionais liberais de classe média) começaram a circular em espaços que antes eram reservados a uma pequena elite de empresários e acadêmicos, e aproveitaram para canalizar o apoio dessas organizações mais antigas fundadas nas décadas anteriores, como o Instituto Liberal ou a rede internacional de think tanks articulada em torno de Atlas Network.




    Nesse sentido, embora essa abordagem seja inovadora pelas perguntas e metodologias utilizadas, ao pensar nos processos atuais na região desde uma perspectiva de média duração concordamos com Waldo Ansaldi e Verónica Giordano quando alertam que é preciso evitar nomear as direitas do século XXI ou direitas atuais com o qualificativo “novas”, já que a afirmação de qualquer novidade deve considerá-la em referência a um passado: que passado? Como enfatiza Ansaldi em chave gramsciana, parte do desafio dos estudos contemporâneos é saber encontrar a relação justa entre o que é orgânico e o que é conjuntural ou ocasional nos processos sociais em questão. “Assim, não é a mesma coisa dizer as ‘novas’ direitas, do que o que têm de novo as direitas. Não é um jogo de palavras, é uma distinção fundamental”.28




    Sob esse aviso, vejamos as contribuições dos estudos históricos. Segundo analisam Ernesto Bohoslavsky e Mariana Inés Iglesias Caramés,29 o desfecho da Segunda Guerra Mundial e a imposição à América Latina da órbita de influência dos Estados Unidos trouxeram impactos diversos às direitas dos países da região. No entanto, destacam os autores ao focar o Cone Sul, um elemento em comum é que as ideologias abertamente inspiradas no fascismo, no integralismo católico ou outras formas de extrema direita encontraram uma recepção menos entusiasta entre as elites do que haviam recebido na década de 1930, ao mesmo tempo em que a promoção do regime democrático encontrou novos adeptos entre atores que, até então, não haviam mostrado simpatia por esse regime. Como estudado por Domenico Losurdo ao propor uma contra-história do liberalismo,30 no decorrer do fim da Segunda Guerra e início da Guerra Fria foi se desenvolvendo um argumento segundo o qual a democracia liberal constitui o regime historicamente aceito para os países sul-americanos e os inimigos dela são considerados “fascistas” ou “totalitários”. Nesse sentido, como apontam Bohoslavsky e Caramés:




    Essa operação discursiva que resumia o fascismo como antidemocrático permitia denunciar como seguidores do Duce todos aqueles que promoviam formas de governo que se afastavam, mais ou menos, do ideal de democracia que professavam. É evidente que selecionar a crítica de antidemocrático ao fascismo, entre todas as outras que lhe eram feitas na época (como estatolatria, imperialismo, racismo etc.), tinha uma vontade clara, como o desejo de denunciar afinidades entre os regimes políticos locais e Berlim (como apontavam aqueles que estavam na oposição na Argentina e no Brasil), ou a tendência a identificar os principais setores de oposição como representantes locais do fascismo e, portanto, como potenciais ameaças totalitárias (no Chile e no Uruguai). Nessa defesa da democracia como o único regime possível e desejável para a América do Sul, diferentes atores políticos desses quatro países foram criando, reproduzindo e difundindo um conjunto de imagens heterogêneas do que eram os atores antidemocráticos. Essas representações em alguns casos estavam ligadas à impugnação do personalismo, do nacionalismo, do populismo e/ou do caudilhismo dos políticos e partidos apontados como criptofascistas, comunistas ou totalitários, ou, na maioria das vezes, como uma combinação de todos esses.31




    Para Bohoslavsky e Iglesias Caramés, se o comunismo e seus correlatos nas ações anticomunistas datam da segunda e da terceira décadas do século XX, foi naquele novo contexto geopolítico que o anticomunismo alcançou novas ondas de intensidade e diversidade na América do Sul; embora, como alertam os autores, menos tributário da atividade real dos comunistas do que da maneira como se haviam produzido os alinhamentos políticos na época. Foi em meio a uma forte campanha contra os governos chamados populistas na região,32 quando se iniciaram os primeiros esforços para promover as ideias neoliberais, representadas então por reduzidos grupos das elites acadêmicas e empresariais que conseguiram criar uma união pragmática entre os setores conservadores (orientados à proteção do status quo com vistas a preservar os costumes e as tradições legados pelas gerações passadas, uma posição que, na maioria dos países da América Latina, estava principalmente relacionada ao tradicionalismo católico) em torno do discurso anticomunista, que acabou sendo sustento ideológico da sequência de golpes de Estado e ditaduras militares que se sucederam na região, entre 1960 e 1980. No entanto, o peso dos setores pró-mercado entre as outras famílias que compunham a direita de então ainda era relativo.33




    Segundo aponta Hernán Ramírez,34 foi ao longo dos processos ditatoriais (principalmente nos assuntos referentes à economia) e com maior força a partir das aberturas das transições à democracia que os setores pró-mercado começaram a ocupar um lugar mais destacado no campo das direitas, provocando uma união mais orgânica com os setores conservadores que haviam perdido o terreno político que lhes garantiam os regimes militares. Dessa forma, como aponta Camila Rocha para o caso brasileiro,35 Martín Vicente para o argentino,36 ou Maximiliano Jara Barrera para o chileno,37 em vários países da região foi se consolidando um amálgama liberal-conservador que pareceu em alguns casos amenizar a centralidade do discurso católico e dos postulados ditatoriais em torno do autoritarismo (mesmo que não os abandonando completamente) e concentrar esforços na defesa da sociedade de livre-mercado e do ideário social empresarial associado à defesa dos princípios e valores da democracia liberal representativa.




    Embora a gradual transformação das direitas nessa etapa tenha parecido relegar o discurso anticomunista e antipopulista a um segundo plano como ponto de união pragmático, o interessante para este estudo é que, no início do novo milênio, ambas as bandeiras voltaram a ser hasteadas no mesmo mastro. Entendemos que a Fundación Internacional para la Libertad expressa um nítido exemplo desse novo esforço de síntese política.




    Os trabalhos orientados a estudar o caráter da Guerra Fria na América Latina tendem a apontar que os mecanismos, as instituições e as narrativas postos em jogo na região não dependeram exclusivamente dos interesses geopolíticos norte-americanos como simples continuidade da Doutrina Monroe,38 mas encontraram raízes e produção local/regional, que foram fundamentais na construção de práticas e discursos como o Congreso por la Libertad de la Cultura (CLC) logo após o fim da Segunda Guerra Mundial, ou a Confederación Anticomunista Latinoamericana (CAL), surgida em 1972 ao ritmo da Doutrina de Segurança Nacional. Estudos como os de Karina Janello,39 Julieta Rostica40 e Marcos Vinicius Ribeiro41 dão indícios de como essas articulações conseguiram mobilizar agentes da cultura, jornalistas, políticos e agentes de segurança (no caso da CAL), onde circulava uma série de recursos materiais e imateriais que permitiram criar frentes internacionais e fortalecer os processos nacionais de ação anticomunista a partir da mobilização/adaptação temporal e contextual de esquemas de pensamento e atuação política.42




    Esses estudos, entre os quais também se destacam as análises comparativas de Ernesto Bohoslavsky,43 Bohoslavsky e Vicente,44 e o já citado de Bohoslavsky e Iglesias Caramés,45 alertam que, embora não se deva relegar a segundo plano o caráter local/nacional dos processos onde os esquemas polarizados se enraizaram e se mobilizaram, essas organizações foram cenários diferenciados na construção de “esquemas ideológicos transnacionais” ou “ideias força” aglutinadoras de uma diversidade de atores políticos do subcontinente por meio de uma complexa rede de reciprocidades e exclusões que as diversas direitas tramaram sobre o anticomunismo, rede que ultrapassa as elites políticas transnacionais e nacionais, interpelando inclusive camadas dos setores populares. Segundo apontam Bohoslavsky e Vicente,46 foi a partir de 1959, após o início da Revolução em Cuba e a criação da Aliança para o Progresso, que o comunismo se tornou um problema de segurança, criando-se concepções sobre as “fronteiras ideológicas” e a centralidade da pauta geopolítica que acabaram transnacionalizando muitas das representações, das agendas e dos recursos das direitas anticomunistas da região.




    Ao longo desta pesquisa, notamos que, assim como a Fundación Internacional para la Libertad fez notórios esforços para disseminar os imaginários associados à batalha cultural anticomunista e antipopulista em tempos de “maré rosa”, suas ações centradas na encenação de manifestos, encontros e seminários tendiam a aparentes pontos de conexão e/ou continuidade com os repertórios internacionais e latino-americanos desenvolvidos entre os anos 1950 e 1970 por organizações como a CLC e a CAL.




    Então, é a FIL uma atualização calcada nos repertórios e discursos das direitas unidas pragmaticamente ao calor da Guerra Fria? Embora a FIL possa ser entendida como parte da “indústria do anticomunismo” ainda vigente ou reativada em cenários adversos,47 ela também torna visível os aparatos que atualizam a cosmovisão política ancorada no que Alejandro Pelfini define como cosmopolitismo limitado ou atlântico,48 agora abraçado ao projeto e ao regime de verdade neoliberal e centrado na propagação da imagem de globalidade que projetam os países da Europa Ocidental e os Estados Unidos, a partir da difusão dos princípios do liberalismo e do republicanismo aos quais viria enfrentar e fazer desaparecer o que consideram resíduos particularistas e arcaicos no subcontinente, sejam estes por ela caracterizados como indigenismos, caudilhismos, populismos ou tendências ao coletivismo, como os regimes estatistas e/ou comunistas. Nesse sentido, trata-se de um cosmopolitismo limitado, universalista em seus valores, mas que opera segundo critérios de exclusão.




    Após o fim da Guerra Fria e o colapso dos chamados “socialismos reais”, foi promovida a ideia de uma fase final e um “pensamento único” (“fim da história”, segundo Francis Fukuyama), que, nas palavras de Puello-Socarrás,49 atualizou a ideia-força mais substancial do capitalismo histórico em torno do progresso e do desenvolvimento como discurso dominante (neoliberal-colonial). Dessa forma, colocando-se como o paradigma geral e específico para a reprodução no capitalismo periférico, conseguiu consolidar grande parte da dependência e da subordinação neocolonial na acumulação assimétrica necessária para o projeto entre o Norte e o Sul global. Nesse sentido, como argumentou o semiólogo argentino Walter Mignolo,50 “o neoliberalismo não é apenas uma questão econômica e financeira, mas um novo desenho civilizatório” a partir do constante processo de consolidação do senso comum que se concretiza na relação entre tecnologias de poder e estratégias de governo.




    Como mostram os estudos de Stella Calloni e Víctor Ego Ducrot,51 desde o início da década de 1980 e durante os anos 1990 a América Latina e o Caribe foram cenário de uma série de reconfigurações estratégicas para garantir a inserção da região nas transformações do capitalismo. Associado à divisão geopolítica de repartição de esferas de influência e controle entre os Estados Unidos e a URSS no contexto da Guerra Fria e ao reciclado imaginário da Doutrina Monroe, que alimenta a crença em sua vocação de grandeza e poder sobre a região, o governo estadunidense impulsionou seu papel tutelar das novas democracias, o que garantiu sua esfera de interesse sobre a América Latina.




    Mas, se nas décadas anteriores os regimes militares na periferia haviam sido aliados na luta anticomunista dos Estados Unidos e suas políticas nacionais haviam impulsionado as alianças internas necessárias para a expansão do capitalismo, ao longo dos anos 1980, após a administração de Jimmy Carter (1977-1981) e amarrado discursivamente à política de direitos humanos, foi cunhado um novo modelo de consenso liberal que se propagou pela região, criando um núcleo de legitimidade sobre a democracia liberal como valores universais e fundamentais, enquanto eixos centrais que acabaram incorporando o projeto e a filosofia neoliberais como regime de verdade e ordenamento social das democracias tuteladas.




    Como aponta María Eugenia Cardinale,52 pode-se considerar que, concluída a Guerra Fria, aqueles enfoques ampliatórios/expansivos da segurança internacional buscaram um aprofundamento no “objeto referente” que fosse além do Estado, estendendo o conceito para incluir outros setores além do militar, dando a mesma ênfase às ameaças domésticas e transfronteiriças, e permitindo transformar a lógica conflitante da segurança. Nesse contexto, a busca pela difusão internacional das democracias liberais por todos os meios (ainda que mediante o uso da força) impôs-se como orientação estratégica que ganharia espaço com a implementação das agendas de segurança dos governos Reagan e Bush (pai), e cobraria novo impulso no início do novo milênio, após a vitória de Georg W. Bush (filho), alcançando potência expansiva após os atentados de 11 de setembro de 2001.




    A partir dessa perspectiva, a passagem de uma pax americana para uma pax democrática, centrada na ideia de direitos como a capacidade individual de produzir mercado (iniciativa privada, competitividade, propriedade privada) e do regime democrático como garantia de ampliação das esferas da sociedade civil e seus circuitos e redes de competitividade (em oposição à intervenção do Estado), significou também a redefinição das ameaças, dos pontos de conflito, inimigos e soluções. No caso da América Latina e do Caribe, embora não tenha desaparecido completamente a imagem da infiltração comunista (e a persistência de Cuba como regime comunista é um emblema desse destaque), implicou a construção de uma série de novos problemas endógenos responsáveis por corrosão, enfraquecimento institucional e instabilidades.




    O comércio ilícito de drogas, as insurgências armadas (posteriormente denominadas narcoguerrilhas, numa tentativa de combiná-las), a migração ilegal e o estatismo dirigencial/intervencionista na economia, ainda identificados em nível político com o comunismo e em equivalência a regimes autoritários, começaram a ocupar um lugar destacado nas agendas políticas e militares da região como novas percepções das ameaças. Nesse contexto, a região andina adquiriu maior importância para a alocação de recursos no contexto do planejamento estratégico estatal norte-americano, frente à relevância da América Central durante os anos 80, atestando essa mudança na centralidade das políticas de segurança hemisférica para a região, abrindo debates sobre o papel das instituições que haviam servido para conter o comunismo desde a Segunda Guerra Mundial e dando uma nova ênfase à cooperação multilateral.




    Embora não exclusivamente, os Documentos de Santa Fe I, II e IV são exemplo dessa virada que sinaliza a construção de uma agenda liberal ofensiva que busca orientar as políticas de segurança para a América Latina desde os anos 1980. Como estudado por Calloni e Ducrot,53 esses documentos redigidos por um grupo de especialistas americanos em assuntos latino-americanos (o Grupo Santa Fe), com vínculos orgânicos com o complexo militar-industrial americano e membros do Center for Hemispheric Studies, do American Enterprise Institute, e da Heritage Foundation, buscaram sistematizar e propor os lineamentos centrais da política externa para a América Latina, política impregnada pela lógica universalista da defesa da democracia e valores liberais, hoje dominantes.




    Argumentando que “com conter a União Soviética não é suficiente” e que apenas os Estados Unidos como parceiros podem “proteger as nações independentes da América Latina da conquista comunista e ajudar a preservar a cultura hispano-americana frente à esterilização do materialismo marxista internacional”,54 Lynn Bouchey, Roger W. Fontaine, David C. Jardan e o general Gordon Sumner (os mesmos que sete anos depois, junto com Lewis Tambs, redigiriam o Documento de Santa Fe II) aconselhavam:




    que os Estados Unidos iniciem uma campanha ideológica e econômica, desenvolvendo um plano energético para o continente americano, aliviando a carga da dívida latino-americana por meio do estímulo à formação de capital hispano-americano, ajudando a indústria e a agricultura ibero-americanas por meio do comércio e da tecnologia e, sobretudo, proporcionando o ideal que se encontra por trás do instrumento da política externa, por meio de programas de educação projetados para ganhar as mentes dos homens. As ideias que estão por trás da política são essenciais para a vitória.55




    Como é desenvolvido no ponto referente à educação: “O objetivo da guerra são as mentes da humanidade”. No entanto, alertando para os limites da tradução literal e reforçando a necessidade de criar imagens e vínculos compreensíveis à realidade regional, 56 acrescentavam:




    Os Estados Unidos não deveriam tentar impor sua própria imagem à Iberoamérica. Nem o pluralismo liberal nem a democracia wilsoniana foram exportados com sucesso. No entanto, deveríamos exportar ideias e imagens que encorajem a liberdade individual, a responsabilidade política e o respeito à propriedade privada. Deve-se iniciar uma campanha para capturar a elite intelectual ibero-americana por meio de meios de comunicação como rádio, televisão, livros, artigos e folhetos, e também se deve incentivar a concessão de bolsas e prêmios. Como consideração e reconhecimento são o que os intelectuais mais desejam, tal programa os atrairia.57




    Assim como o primeiro documento estabelece as condições para a democratização liberal no subcontinente, o segundo se concentrou no avanço da economia de mercado, impregnado pela forte crise econômica e pelo endividamento que impactava grande parte da região. Nesse sentido, como apontam Calloni e Ducrot,58 o Documento Santa Fe II orientava a resolver a dívida externa latino-americana a partir de uma série de medidas tendentes à liberalização da economia com o escambo de dívida por ações ou com a possibilidade, para os credores, de comprarem empresas estatais em troca de papéis de dívida desvalorizados. No entanto, o próprio documento apontava que não basta “propor planos para que as nações devedoras paguem os juros da dívida; é necessário traçar estratégias que lhes permitam sair do endividamento e gerar poupança e crescimento reais”.59




    Isso significava condenar o estatismo, os aparelhos burocráticos e as nacionalizações, e fomentar os mercados nacionais de capitais, a supressão de controles e a privatização das empresas públicas. Nesse sentido, a tarefa a ser assumida era a de dupla via e voltaria a ser ratificada em Santa Fe IV, ao começar o governo de George W. Bush (filho). Por um lado, a instauração de medidas técnicas orientadas à liberalização das economias regionais; por outro, a criação de um ambiente “moral” favorável ao novo modelo dominante.60




    Visto dessa perspectiva, o neoliberalismo como gestão do capitalismo e construtor de uma racionalidade adota diversos formatos levando em conta os momentos históricos e conjunturas políticas e gera diversos dispositivos vinculados aos modos nacionais, regionais e aos elos internacionais. Como apontou o professor Reginaldo C. de Moraes,61 o sucesso político do neoliberalismo não deve ser entendido apenas como o desmantelamento do precário Estado de bem-estar social, o enfraquecimento dos sindicatos e as consequentes desregulamentação e flexibilização trabalhistas. Ele é produto de um manifesto esforço de disputa e difusão de ideias que se expandiu não apenas aos setores empresariais, tecnocráticos e políticos (sejam eles militares ou civis), mas também aos setores subalternos que o incorporaram como senso comum.




    Esses processos de produção de representações sociais e senso comum neoliberal têm um caráter marcadamente mundial porque, como também argumenta Daniel Mato,62 desde o fim da Segunda Guerra Mundial certos atores sociais vêm promovendo essas ideias muito ativa e eficazmente em escala global através de suas próprias atividades, cuja formação e reprodução têm estimulado. Como apontam Plehwe e Walpen,63 atribuímos parte dessa força contínua do paradigma neoliberal (embora não pouco questionada ou desafiada) a redes profundamente enraizadas de intelectuais e think tanks dispostos à batalha de ideias.




    II. Think tanks: traficantes de ideias 




    Em um estudo anterior desenvolvido durante o mestrado em Ciências Sociais na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro dedicado a estudar a atuação do Instituto Millenium no conflito pela sanção do III Programa Nacional de Direitos Humanos, durante o último ano do segundo mandato do presidente Luiz Inácio “Lula” da Silva, concluíamos duas ideias que apoiaram a pesquisa que deu forma a este livro: 1) o trabalho de defesa de ideias desenvolvido por esse tipo de instituto não é um caso isolado, mas deve ser concebido como uma rede de think tanks, meios de comunicação, agentes da cultura, empresários, acadêmicos, partidos políticos que garante a ação coordenada e a circulação de recursos e ideias; 2) a ação coordenada se estende em escala nacional, regional/latino-americana e internacional, mobilizando diferentes setores da sociedade civil e política, e recursos materiais na batalha de ideias.64 Nesse sentido, em concordância com os estudos de Diane Stone,65 dizíamos que embora o domínio político nacional continue sendo o mais relevante, ao estudá-los como organizações independentes seus papéis só podem ser entendidos parcialmente. É a partir da participação em amplas coalizões de defesa transnacional, diz Stone, que esse tipo de organização consegue dar forma ao clima de debate e influência pública tanto doméstica quanto internacional.




    Retomando as reflexões de Susan Strange em torno da economia política internacional, Dieter Plehwe e Bernhard Walpen observam que embora o poder derivado da estrutura do conhecimento não seja menos importante que as outras três fontes de poder estrutural (militar, produtivo, financeiro), esse tem sido muitas vezes subestimado. Para essa abordagem, hoje sem dúvida potencializada pela difusão do conceito de soft power,66 compreender o que se acredita e as conclusões e os princípios morais derivados dessas crenças, o que se conhece e se percebe como entendido e os canais pelos quais as crenças, as ideias e o conhecimento são comunicados (incluindo alguns setores e excluindo outros) tem impactos sobre as outras estruturas de poder.67




    A Fundación Internacional para la Libertad é uma organização guarda-chuva que congrega uma série de think tanks, thinktankers,68 escritores, políticos, acadêmicos, jornalistas e empresários liberais tanto da Espanha quanto dos Estados Unidos e, sobretudo, da América Latina. Uma rede de “tanques de ideias” (na tradução literal) ou, como categorizado por María José Alvarez-Rivadulla, John Markoff e Verónica Montecinos, um think tank de segunda ordem dedicado a patrocinar outras entidades na rede e cujo objetivo não é simplesmente participar do movimento de defesa de ideias, mas fomentá-lo: “incubam, conectam, transferem informações e dão influência aos think tanks individuais ou de primeira ordem”.69 No entanto, o que é um think tank?




    Não existe uma definição exata do que é um think tank ou um único acordo sobre quando foi criado. Porém, nos últimos 30 anos, associado à proliferação desse tipo de instituição tanto em países do Norte quanto do Sul global, foi construindo-se um campo de estudos com pretensões de delimitar os think tanks como objeto empírico. Genericamente são entendidos como centros de pesquisa, produção e articulação do conhecimento que buscam influenciar o debate político por meio de publicações de estudos, da participação de seus membros em universidades ou meios de comunicação, estabelecendo novas relações entre conhecimento e poder.




    Como aponta Antonio Camou,70 a história desse tipo de organização se inscreve em um novo tipo de relação entre o conhecimento especializado (expertise) e a política pública, aberto após a crise dos anos 1930 e que encontra um marco chave nos anos 1970, frente à crise e à reconfiguração das relações estruturais entre Estado, mercado e sociedade civil no âmbito da chamada globalização. Uma pergunta ineludível é: o que os distingue de outras formas de relação entre conhecimento e poder?




    Partindo da historicidade e colocando centralidade no caso estadunidense, diferentes autores concordam em apontar três grandes momentos ou gerações de think tanks. Seguindo a organização exposta por Donald Abelson,71 uma primeira geração ocorre entre o final do século XIX e as primeiras décadas do XX, ligada a um movimento orientado a profissionalizar o governo e melhorar a administração. Também chamados por Medvetz como “proto think tanks”,72 os exemplos mais mencionados são o Institute for Government Research de 1916, antecessor do Brookings Institute de 1927, ou o Hoover Institute de 1919. Um segundo momento ou geração se abre após o fim da Segunda Guerra, quando lentamente começa a ser empregada a expressão think tanks. Na maioria das vezes são centros de pesquisa que se orientam fortemente a analisar a agenda internacional no âmbito da Guerra Fria e os desafios da liderança mundial americana (o exemplo mais citado dessa geração é a Rand Corporation de 1948, vinculada à Força Aérea americana), mas é também nessa etapa que, associado ou não ao aparato governamental, começa a surgir a figura do especialista, com destaque sobre os problemas públicos, e a ter maior difusão em nível mundial.




    Finalmente, uma terceira onda corresponde aos anos 70, quando se observa um salto tanto quantitativo em nível mundial quanto qualitativo em suas funções, associadas tanto à defesa de causas, ideias, valores ou partidos quanto à pesquisa, buscando gerar aconselhamento que possa competir num mercado de ideias e influenciar as decisões sobre políticas. O caso da Heritage Foundation é o mais mencionado para ilustrar essa inovação, mas não por isso se deve pensar que esse tipo de organização era ou é exclusiva do campo político conservador. Pelo contrário, o mencionado salto qualitativo também se refere à ampliação do espectro político que começou a desenvolver essa forma organizativa, embora não de maneira idêntica ou homogênea.




    Estudos pioneiros, como o de Kent Weaver, buscaram construir tipologias dessas formas políticas. Em diálogo com os cortes de ordem geracional, Weaver inicialmente distinguiu três tipos de think tanks: universities without student, contract research organizations e advocacy tanks.73 Embora esquemáticas e ampliadas por contribuições posteriores, essas tipologias foram base de uma série de definições que estruturaram o campo de estudo. James G. McGann, diretor do já mencionado Think Tanks and Civil Societies Program, da Universidade da Pensilvânia, por exemplo, define os think tanks como “organizações de pesquisa, análise e implementação de políticas públicas que geram recomendações sobre questões nacionais e internacionais que, por sua vez, facilitam aos atores políticos e à sociedade em geral tomar decisões informadas sobre questões de políticas públicas”.74 Diane Stone os define como “institutos de pesquisa independentes cujo principal objetivo é a pesquisa de políticas públicas, […] organizações não governamentais sem fins lucrativos, independentes do governo, partidos políticos e grupos de interesse”.75 Para Donald Abelson, são “institutos orientados para a pesquisa, sem fins lucrativos e não partidários (o que não significa que não sejam ideológicos) cujo principal objetivo é influenciar a opinião pública e as políticas públicas”.76




    Assim, o crescimento e a diversificação dessa forma política abriram numerosos debates sobre a utilidade dessas categorizações. Se para Thomas Medvetz “o dilema da definição nunca foi realmente resolvido”,77 para Hartwig Pautz “a definição do que realmente constitui um think tank, como ele faz o que faz e qual é o seu papel chegou a um impasse”.78




    Como também aponta José Victor Regadas Luiz, ao analisar a literatura norte-americana que lidera o campo de estudos dos think tanks, é possível distinguir dois enfoques predominantes.79 O primeiro, vinculado à tradição pluralista, os concebe como um dos muitos grupos que participam e competem em um mercado de ideias aberto e plural. Colocando centralidade no caráter independente/privado/não governamental desse tipo de instituto, os seguidores desse enfoque atribuem aos think tanks não apenas a função de educadores do debate público, informando cidadãos e políticos comuns sobre temas complexos, mas também como reguladores do debate e garantidores do equilíbrio entre interesses em conflito. Os estudos desenvolvidos por Weaver e McGann são o exemplo mais claro dessa linha.




    Em oposição a essa visão, os estudos de enfoques instrumentalistas e elitistas apontam a existência de uma poderosa elite situada no topo das esferas econômicas, políticas e militares, em condições privilegiadas para fazer valer seus interesses e com poder de veto sobre iniciativas contrárias. Nessa linha, cabe mencionar os estudos de William Domhoff sobre as redes de planejamento de políticas norte-americanas e os interesses da classe dominante e seu poder na construção de consensos.80 Mas também a pesquisa desenvolvida por René Dreifuss em torno do Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (Ipes) e do Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad), em seus estudos sobre o golpe de Estado de 1964 no Brasil.81




    Embora seja verdade que essa perspectiva conseguiu superar as definições “botânicas” e autorreferenciais, colocando atenção nos interesses que abraçam o funcionamento desse tipo de instituição, como aponta Regadas Luiz,82 pouco se desenvolveu sobre as práticas que esses think tanks levam adiante, reforçando o caráter meramente instrumental desse tipo de organização. Em resumo, embora esses enfoques tenham sido centrais para o processo de formação do campo de estudos voltados aos think tanks, a chave colocada sobre o debate independência/dependência se apresenta insuficiente para compreender o fenômeno em contextos não anglo-saxões e reconhecer a diversidade histórica e situada.




    Como questionado nos trabalhos de Hartwig Pautz, Jesper Dahl Kelstrup e Juliana Hauck, o que significa independência/autonomia/sem fins lucrativos? Refere-se ao sustento material e financeiro da instituição, ou à representação e à defesa de projetos políticos? Como e que tipo de conhecimento produzem? Influenciam quem, com que propósito e como? Segundo Kelstrup,83 responder a essas perguntas implica captar o caráter estratégico e contextual dessas formas de organização destinadas à incidência política. Nesse sentido, como também argumenta Juliana Hauck,84 o avanço desse campo de estudos depende de novas perspectivas analíticas menos centradas nas tipologias abstratas e mais próximas às experiências concretas e variáveis desse tipo de organização. A seguir apresentamos dois enfoques que, mesmo partindo de escolas sociológicas diferentes, deram forma ao nosso entendimento desse tipo de ator e forma política, e às dimensões analíticas observadas nesta pesquisa.




    Para compreender sua estrutura organizacional, mas fugindo da rigidez dos esquemas de classificação que estabeleceram as bases desses estudos, Thomas Medvetz propõe observar as condições sociais em que os think tanks se desenvolvem a partir de sua localização distintiva na estrutura social, de acordo com as concepções de espaço social, campo de poder e capital derivadas da Teoria dos Campos da obra do sociólogo francês Pierre Bourdieu.85 Dessa forma, Medvetz se afasta do enfoque tanto pluralista quanto elitista/instrumentalista (embora também não negue sua possível instrumentalização) e busca colocar atenção em como esses aparelhos constroem as condições para produzir e se reproduzir a partir de um jogo de aproximações e distanciamentos dos diferentes campos, e captar o conjunto de demandas concretas que fazem sua dinâmica de influência: a necessidade de construir e manter a autoridade intelectual, a inserção política, a publicidade e o sustento financeiro.




    Segundo aponta Medvetz a partir de suas pesquisas sobre os think tanks americanos, eles existem em uma relação simbólica de dependência com outras instituições das quais tomam emprestado e incorporam seus “idiomas”: formas, estratégias e procedimentos estabelecidos do idioma acadêmico, do assessor político, do empresário e do especialista em mídia. No argumento do autor, os think tanks e aqueles que os integram compartilham assim uma “ética profissional” baseada no objetivo de dominar e “fazer malabarismos” entre os quatro idiomas. Nesse processo, acabam desenvolvendo propriedades típicas de seu próprio campo, um campo intersticial, uma rede semiestruturada de organizações que cruza, conecta e acumula as diversas esferas.86
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